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RESUMO: A doença fabricada ou induzida pelo cuidador, também conhecida como síndrome de Munchausen por 
procuração, é uma das formas graves de maus-tratos, na qual o cuidador, geralmente a mãe biológica da criança, exagera 
ou causa deliberadamente sintomas na criança, assim, o seu diagnóstico torna-se difícil de ser realizado. Diversos 
métodos podem ser utilizados pelo perpetrador para produzir os sinais e sintomas na criança, os quais, em grande parte, 
são compatíveis com as enfermidades observadas nessa época da vida, dificultando ainda mais seu reconhecimento. As 
consequências advindas da falha diagnóstica são inúmeras, incluindo sofrimento físico e emocional decorrentes dos meios 
diagnósticos aplicados e eventos adversos a medicamentos desnecessários. A utilização de insulina para desencadear crises 
epilépticas de origem metabólica e de medicamentos antiepilépticos para induzir reações motoras e cognitivas podem ser 
artifícios frequentes empregados pelo agressor. Este estudo teve como objetivo relatar o caso de um menino diagnosticado 
com encefalopatia epiléptica, cujos sinais e sintomas, como foi descoberto posteriormente, eram produzidos pela mãe 
por meio da administração de insulina, de fenobarbital e de carbamazepina. A importância dessa discussão versa sobre a 
necessidade de os médicos ficarem atentos a esse possível diagnóstico. Alguns critérios podem ser considerados na busca 
pelo diagnóstico correto.
DESCRITORES: Síndrome de Munchausen Causada por Terceiro; Maus-Tratos Infantis; Convulsões; Doenças do 
Sistema Nervoso Central.
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INTRODUÇÃO 
Maus-tratos contra a criança é violação dos direitos humanos e representa grave problema de saúde pública. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que um 
bilhão de crianças menores de 17 anos de idade foi vítima 
de algum tipo de abuso1. A síndrome de Munchausen 
por procuração (SMP), termo cunhado por Meadow, em 
1977, é uma forma grave e persistente de maus-tratos 
contra a criança em que o cuidador, geralmente a mãe, 
“fabrica”, exacerba, falsifica, simula ou induz ativamente 
doenças na criança sob seus cuidados2. Segundo 
Roesler3, diversas doenças pediátricas podem ser 
fabricadas ou induzidas, especialmente as que dependem 
de informações precisas para serem diagnosticadas4. As 
epilepsias são exemplos dessa condição, pois podem 
ser simuladas por história clínica falsa ou induzidas por 
administração de substâncias, como a alimemazina e a 
insulina, por exemplo5.
Este estudo teve como objetivo abordar os 
principais aspectos relacionados à síndrome de 
Munchausen por procuração, também denominada 
de doença induzida ou fabricada pelo cuidador (DFI), 
tomando como base um relato de caso em que a mãe 
provocava crises epilépticas em seu filho, por meio da 
aplicação de insulina, e alterações cognitivas e motoras 
por administração de medicamentos antiepilépticos.
RELATO DE CASO
Menino, 2 anos de idade, nascido de parto cesáreo, 
38 semanas de idade gestacional, sem intercorrências. 
Com nove meses de vida a criança foi levada ao hospital 
com crise tônico-clônica generalizada prolongada. 
Exame de sangue, eletroencefalograma (EEG), líquor 
(LCR) e ressonância magnética de encéfalo (RMe) não 
mostraram anormalidades. A mãe da criança era dona 
de casa, mas tinha formação em enfermagem, com 
diabetes mellitus desde os 8 anos de idade. A partir dessa 
internação, várias outras ocorreram, sempre por crises 
epilépticas prolongadas. Os médicos, convencidos de 
que se tratava de encefalopatia epiléptica, iniciaram o 
tratamento com fenobarbital (PB) até a dose máxima 
e, posteriormente, associado à carbamazepina (CBZ) 
por ausência de resposta terapêutica. A mãe relatava 
que o menino alternava períodos de sonolência e 
agitação psicomotora, permanecendo horas ou até dias 
sem conseguir andar, falar e se alimentar. Por suspeita 
de doença neurológica, a criança foi internada para 
investigação. Na hospitalização, a criança não apresentou 
crise epiléptica, mas alternava períodos de normalidade 
com intensa sonolência ou agitação e marcha atáxica. 
A CBZ foi suspensa no primeiro dia de internação e a 
dose de PB passou a ser reduzida lentamente (uma gota 
por dia), contudo os níveis séricos dos dois fármacos 
se mantinham elevados, por vez até três vezes acima 
dos valores máximos de referências nos controles 
subsequentes. O menino foi submetido novamente a 
vários exames, incluindo controle seriado de dosagens 
séricas de fármacos antiepilépticos, EEG, RMe, vídeo-
EEG, painel para epilepsia da infância, funções hepáticas 
e renais, glicemia de jejum, hemoglobina glicada, 
insulina sérica, dosagem de hormônio do crescimento, 
função tireoidiana, cortisol sérico e eletrólitos. Todos os 
resultados foram normais. Quando foi conversado com 
a mãe sobre a presença de níveis elevados de fármacos 
antiepilépticos (FAEs) no sangue da criança sem que 
estivessem sendo administrados pela equipe médica, ela 
insistiu quanto a provável doença do fígado de seu filho a 
qual impedia a metabolização dos medicamentos. Mesmo 
esclarecida sobre a impossibilidade desse diagnóstico, 
a mãe se manteve reticente, sugerindo que os médicos 
não estavam investigando adequadamente seu filho e 
que iria pedir a alta hospitalar. A equipe médica levantou 
os dados das internações anteriores e constatou que 
várias delas foram em unidade de terapia intensiva por 
estado de mal epiléptico e que, nos exames laboratoriais, 
foram constatadas descrições de níveis glicêmicos muito 
baixos (24 mg/dL e 30 mg/dL), mas sem nenhuma outra 
informação quanto à investigação mais aprofundada. Os 
diagnósticos contidos nos documentos hospitalares eram 
de encefalite viral ou de epilepsia de difícil controle. 
Diante dos sintomas clínicos atípicos, associados às 
altas concentrações de FAE – dosagens séricas de PB 
115,8 μg/mL (valor de referência máximo 35-40 μg/mL) 
e de CBZ 33,7 μg/mL (valor de referência máximo 12 
μg/mL) –, inexplicáveis por alguma condição médica, 
e ao comportamento discrepante da mãe, o Conselho 
Tutelar foi acionado e a criança foi retirada da família e 
encaminhada a um abrigo. Após uma das visitas da mãe 
à instituição, o menino apresentou quadro de sonolência 
intensa e ao ser avaliado em pronto socorro foi constatada 
a presença de elevada concentração sérica de CBZ. 
Desde então, a criança passou a ser visitada pela mãe 
com a presença de um cuidador. A última avaliação foi 
após dois anos e criança estava bem, sem anormalidades 
neurológicas e vivia com a tia paterna. 
DISCUSSÃO
Em artigo publicado na revista The Lancet, 
em 1977, Meadow descreveu dois casos de mães 
que durante anos forneceram “sistematicamente” 
informações factícias de sintomas clínicos de seus filhos. 
O primeiro caso, era uma menina de seis anos de idade 
com hematúria e piúria recorrentes, desde os três anos 
de vida, resistentes a múltiplos esquemas terapêuticos. 
O segundo caso era de um menino com hipernatremia 
desde as seis semanas de vida e que apresentava quadro 
30 Saúde, Ética & Justiça. 2020;25(1):28-31.
Miziara CSMG et al. Doença fabricada ou induzida pelos cuidadores: maus-tratos graves e silencioso. 
intermitente de sonolência e vômito. Um de seus exames 
mostrou sódio de 160-175 mmol. A autópsia revelou a 
presença de erosão gástrica possivelmente causada por 
alguma substância química6. 
A fabricação e/ou indução de sinais e sintomas em 
crianças está associada a transtorno factício do agressor, 
originando a denominação da síndrome de Munchausen 
por procuração como alusão ao Barão de Münchhausen 
(1720-1797), eternizado por suas fabulosas e exageradas 
histórias5,7. 
Atualmente, tem sido sugerido que o termo 
síndrome de Munchausen por procuração seja substituído 
por DFI, pois ele foca na doença do perpetrador 
(transtorno factício) e não na condição de maus-tratos 
infantis8,9. Outra sugestão de terminologia é “abuso 
médico de criança” reforçando o fato de que muitos 
danos são causados pela atuação do médico (métodos 
de investigação e de tratamento) devido à falha ou à 
incapacidade de diagnosticar a doença3. 
Em 2013, a quinta edição do Manual de Transtornos 
Mentais (DSM-5) incluiu entre os “Transtornos de 
Sintomas Somáticos e Transtornos Relacionados” os 
transtornos factícios impostos a outros em substituição à 
designação de transtorno factício por procuração, como 
constava na quarta edição (DSM-4)10. 
Comparado com outras doenças pediátricas, a 
DFI é rara, com incidência aproximada de 0,5/100 000 
crianças menores de 16 anos, prevalência variando de 
0,02% a 1,8% das crianças11,12 e mortalidade estimada em 
9%13. Certamente esses dados são subnotificados, pois é 
uma condição altamente complexa de ser diagnosticada. 
Geralmente, as vítimas são crianças de ambos os 
sexos, com idade abaixo dos cinco anos. O perpetrador 
é a mãe (95,6%), casada (75,8%), com idade média 
de 27 anos, com conhecimento profissional na área da 
saúde (45,6%), vítima de maus-tratos infantis (30%) e 
com transtorno psiquiátrico (30,9% tem diagnóstico de 
transtorno factício imposto a si, 18.6% tem transtorno de 
personalidade e 14,2%, depressão)14.
Os mecanismos de agressão aplicados pelo 
perpetrador podem ser subdivididos em três grupos: 1) 
fabricação de sinais e sintomas incluindo invenção de 
história médica; 2) fabricação de sinais e sintomas com 
falsificação de dados clínicos ou biológicos; e 3) indução 
de doença por vários meios7. 
Para que o diagnóstico DFI seja estabelecido é 
necessária a presença dos seguintes aspectos, de acordo 
com Rosenberg, 1987: 1) a doença é fabricada ou 
induzida pelo adulto que tem responsabilidade parental; 
2) presença de histórico de repetidos atendimentos 
médicos da criança, levando a numerosos procedimentos; 
3) o adulto com responsabilidade parental nega conhecer 
a causa dos sintomas; e 4) os sintomas regridem quando 
a criança está separada da pessoa responsável pela 
síndrome15. 
A indução de sinais e sintomas está presente 
em 50% dos eventos de DFI. No caso em questão, a 
aplicação de insulina induzia o desencadeamento de 
crises epilépticas pela hipoglicemia resultante, e a 
administração de FAE levava a alterações cognitivas e 
motoras. A insulina é um método utilizado por 42% dos 
agressores e os barbitúricos por 19%16.
A confirmação diagnóstica depende da 
disponibilidade de informações relevantes coletadas 
de forma sistemática, especialmente com cronologia 
detalhada da vida médica da criança, o que, na maioria 
das vezes, é difícil de se obter. A incongruência entre 
os achados clínicos e a história médica apresentada 
é considerada chave no processo de investigação 
diagnóstica. 
Em caso suspeito ou confirmado de maus-tratos, 
o médico deve adotar todas as medidas de proteção à 
criança, impedindo que novos atos deletérios possam 
ser executados pelo abusador, assim como evitar 
intervenções médicas desnecessárias e prejudiciais. O 
Conselho Tutelar deve ser imediatamente acionado e a 
notificação compulsória efetuada, conforme estabelecido 
no Estatuto da Criança e do Adolescente17. 
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ABSTRACT: Fabricated or induced illness by carers, also known as Munchausen Syndrome by Proxy, is a severe form 
of abuse, in which a carer (usually the child’s biological mother) exaggerates or deliberately causes symptoms of illness 
in the child, making its diagnosis very difficult. The perpetrator can use different methods to produce signs and symptoms 
that are, to a great extent, compatible with the diseases observed at this time of life, making the syndrome even harder to 
recognize. The consequences of diagnostic failure are numerous, including physical and emotional distress resulting from 
the diagnostic methods used and adverse events due to unnecessary medication. The aggressor frequently uses insulin to 
trigger epileptic seizures of metabolic etiology and antiepileptic medication to induce motor and cognitive disorders. This 
study aimed to report the case of a boy diagnosed with epileptic encephalopathy, in which the disease’s signs and symptoms 
were produced by the mother through the administration of insulin, phenobarbital and carbamazepine. The importance of 
this issue is related to the need for doctors to be alert to this possible diagnosis. Some criteria can be considered in the search 
for the correct diagnosis.
KEY WORDS: Munchausen Syndrome by Proxy, Child Abuse; Seizures; Central Nervous System Diseases.
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